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DECISÃO

  

Processo nº 2015061777

  

PLENÁRIO DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E GRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL – CREA-RS

Decisão N.: PL/RS-92/2022
Sessão: Plenária Ordinária n. 1.827
Data: 20 de maio de 2022
Interessado: Engenheiro Agrônomo J. M.
Referência: Processo n. 2015061777
Ementa: Determina arquivamento do processo.
 

O  Plenário do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul -
CREA-RS, de forma híbrida, reuniu-se ordinariamente, via online pelo aplicativo Zoom e presencialmente
nas dependências do Auditório da Faculdade SENAC - Rua Coronel Genuíno, 130 - Centro Histórico - Porto
Alegre (RS), apreciando o processo em epígrafe que trata de processo Ético Disciplinar que teve decisão
do Plenário do Crea-RS pela aplicação da penalidade de Censura Pública ao Engenheiro Agrônomo J. M.,
porém considerando o tempo decorrido desde a sua instauração, foi solicitado à Assessoria Jurídica do
Crea-RS a verificação da eventual incidência de prescrição, considerando que em  atendimento,
foi  juntado aos autos o Parecer n° 403/2021 do Assessor Jurídico Luiz Jacomini Righi (doc. SEI n°
0775916), nos seguintes termos:    "Em que pese o presente processo o denunciado manifestou-se pela
primeira vez em 08.07.2016, tendo dessa data já transcorrido mais de 05 (cinco) anos, traduzindo-se em
irremediável condição para a sua penalização, com o arquivamento do processo", e  considerando a
Resolução n° 1.004, de 2003, do Confea, que  aprova o Regulamento para a Condução do Processo Ético
Disciplinar, e estabelece o prazo prescricional em seu artigo 72: Art. 72. A punibilidade do profissional,
por falta sujeita a processo disciplinar, prescreve em cinco anos, contados da verificação do fato
respectivo. Art. 73. A intimação feita a qualquer tempo ao profissional faltoso interrompe o prazo
prescricional de que trata o art. 72. Parágrafo único. A intimação de que trata este artigo ensejará defesa
escrita a partir de quando recomeçará a fluir novo prazo prescricional. Art. 74. Todo processo disciplinar
que ficar paralisado por três ou mais anos, pendente de despacho ou julgamento, será arquivado por
determinação da autoridade competente ou a requerimento da parte interessada,  decidiu, com cinco
abstenções e um voto contrário, aprovar o Relatório de Voto Fundamentado exarado pelo conselheiro
NELSON KALIL MOUSSALLE, nos seguintes termos: "Tendo decorrido o lapso temporal superior a 05
(cinco) anos  desde a data em que o denunciado manifestou-se pela primeira vez no processo, ensejando
a sua prescrição,  sou pelo arquivamento do processo, com a extinção da penalidade imposta.". Presidiu a
votação a Presidente do CREA-RS, Engenheira Ambiental NANCI CRISTIANE JOSINA WALTER. Votaram
favoravelmente os conselheiros Adalberto Gularte Schafer, Adelir José Strieder, Alan Ioriati Colombelli,
Alberto Stochero, Alexandre Zilmer, André Santana Stolaruck, Antônio Alcindo Medeiros Piekala, Ari
Borges dos Santos,  Carlos Roberto Santos da Silveira, Cláudio Akila Otani, Dorli Pereira da Silva,  Eduardo
de Brito Souto, Eduardo Noll, Eduardo Schimitt da Silva, Elisabete Gabrielli, Fernanda Pacheco, Gelson
Pelegrini, Hilário Thevenet Filho, João Luís de Oliveira Collares Machado,   Joaquim José Schuck, José



Ubirajara Martins Flores, Lélio Gomes Brod, Leonardo Gonçalves Cera, Liana Saturi de Freitas, Luiz Carlos
Karnikowski de Oliveira, Maércio de Almeida Flores Cruz, Marcelino Hoppe, Marcelo Zunino, Márcio
Wrague Moura, Marco Antônio Fontoura Hansen, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Maria Cittolin, 
Matheus Stapassoli Piato, Nelson Kalil Moussale, Paulo Ricardo Facchin, Pedro Leopoldo Perret Furtado,
Plinio Luiz Cerutti Júnior, Robert da Silva Trindade, Rogério Pecchia Machado, Roque Rutili, Roselaine
Cristina Mignoni, Sandro Donatto Pavanatto Cerentini, Talles Soares Rosa, Tamara França Machado,
Ubiratan Oro, Vitor Jorge Dabull Righi, Adão Roberto Rodrigues Villaverde, Airton José Monteiro, Aldo
Juliano Zamberlan Maraschin, Alessandro Gomes Preissler, Alfredo Reinick Somorovsky, Angélica de
Oliveira Henriques, Ariane Rebelato Silva dos Santos, Biane de Castro, Cassiano Machado da Silva, Charles
Leonardo Israel, Christiane Brisolara de Freitas, Cibele Rosa Gracioli, Cynthia Vieira Bonatto, Derli João
Siqueira da Silva, Diogo Adriano Barbosa, Felipe Turchetto, Fernando Luiz Carvalho da Silva, Fernando
Martins Limongi, Gabriela Florindo Marques, Hilário Pires, Ivo Germano Hoffmann, João Otávio Marques
Neto,   Jorge Alberto de Souza Cunha, Jorge Ficht, José Ângelo Moren dos Santos, José Luiz Tragnago,
Juarez Morbini Lopes, Kleber Trindade Rigon, Lauro Mario, Leandro Nunes de Souza, Luiz Carlos Cruz de
Melo Sereno, Luiz Geraldo Cervi, Luiz Paulo Corrêa Vallandro,   Marcelo Pelisoli Holz,   Marcelo Suarez
Saldanha, Marino José Greco, Nilza Luiza Venturini Zampieri, Orlando Pedro Michelli, Paulo Rigatto, Regis
Sivori Silva dos Santos, Renata Farias Oliveira, Ricardo Girardi, Rodrigo Sanchotene Thoma, Vinicius
Leônidas Curcio, Vulmar Silveira Leite. Abstiveram-se de votar os conselheiros Luiz Antônio Ratkiewicz,
Ronaldo Hoffmann, Vilson Antônio Klein, José Roberto Heberle e  Rene Reinaldo Emmel Junior.  Votou
contrariamente o conselheiro Alan Cardozo Pereira.

Registre-se e cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO DA SILVEIRA SOARES, Apoio Administrativo,
em 01/08/2022, às 11:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por NANCI CRISTIANE JOSINA WALTER, Presidente, em
04/08/2022, às 18:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.crea-rs.org.br/validar.html,
informando o código verificador 1114147 e o código CRC 8778EB5C.
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